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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ESTADO DO PARANA 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : VANESSA CRISTIANE DE OLIVEIRA FRANCO 
ADVOGADO : DANILO LEMOS FREIRE 
INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU 

- VIZIVALI 
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. OBJETIVO DE PREQUESTIONAR 
NORMAS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO CABIMENTO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
2. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu, com base na jurisprudência 
do STJ, que, havendo obstáculo à obtenção de diploma após conclusão de curso 
de ensino a distância, por conta de ausência de credenciamento da instituição de 
ensino pelo Ministério da Educação, a União tem interesse para figurar no polo 
passivo da demanda.  
3. Essa orientação foi consolidada pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.344.771/PR, de relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, em sessão 
realizada no dia 24.4.2013 (acórdão pendente de publicação), mediante a 
utilização da sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 543-C do 
Código de Processo Civil.
4. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito, ante a ausência de omissão, obscuridade ou 
contradição, tampouco para o prequestionamento com vista à interposição de 
Recurso Extraordinário. 
5. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 

Documento: 1236527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2013 Página  1 de 4



 
 

 

Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ESTADO DO PARANA 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : VANESSA CRISTIANE DE OLIVEIRA FRANCO 
ADVOGADO : DANILO LEMOS FREIRE 
INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU 

- VIZIVALI 
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento a Agravo Regimental 

em Recurso Especial nestes termos:

 ADMINISTRATIVO. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. 
NEGATIVA DE EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA.  AUSÊNCIA DE 
CREDENCIAMENTO DO CURSO NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 
INTERESSE DA UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

1. Havendo obstáculo à obtenção do diploma após a conclusão de 
curso de ensino a distância, por conta de ausência de credenciamento da 
instituição de ensino pelo Ministério da Educação, evidencia-se o interesse da 
União para figurar no polo passivo da demanda. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental não provido (fl. 1012/STJ).

A embargante alega que a controvérsia suscita questões constitucionais, o que 

justifica a presente insurgência com a finalidade de prequestionamento. Pleiteia a análise do art. 

109, I, da Constituição Federal.     

Requer o acolhimento dos Embargos para que a questão ventilada sofra o 

prequestionamento.

Impugnação às fls. 1032-1033/STJ.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, exigindo-se, 

para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

O acórdão embargado concluiu que, havendo obstáculo à obtenção do diploma 

após a conclusão de curso de ensino a distância, por conta de ausência de credenciamento da 

instituição de ensino pelo Ministério da Educação, evidencia-se o interesse da União para 

figurar no polo passivo da demanda. 

Essa orientação foi consolidada pela Primeira Seção desta Corte Superior, no 

julgamento do REsp 1.344.771/PR, de Relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, em 

sessão realizada no dia 24.4.2013 (acórdão ainda não publicado), mediante a utilização da 

sistemática  dos recursos repetitivos, prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil. 

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO SUPERIOR. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. REGISTRO DE 
DIPLOMAS CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SUPERIOR PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. INTERESSE DA 
UNIÃO. INTELIGÊNCIA DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual é de se rejeitar 
a alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC suscitada pela parte recorrente.

2. No mérito, a controvérsia do presente recurso especial está 
limitada à discussão, com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a 
competência para o julgamento de demandas referentes à existência de obstáculo 
à obtenção do diploma após a conclusão de curso de ensino a distância, por causa 
da ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de ensino superior pelo 
Ministério da Educação.

3. Nos termos da jurisprudência já firmada pela 1ª Seção deste 
Sodalício, em se tratando da competência para processar e julgar demandas que 
envolvam instituições de ensino superior particular, é possível extrair as seguintes 
orientações, quais sejam: (a) caso a demanda verse sobre questões privadas 
relacionadas ao contrato de prestação de serviços firmado entre a instituição de 
ensino superior e o aluno, tais como, por exemplo, inadimplemento de 

Documento: 1236527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 

mensalidade, cobrança de taxas, desde que não se trate de mandado de 
segurança, a competência, via de regra, é da Justiça Estadual; e, (b) ao revés, 
sendo mandado de segurança ou referindo-se ao registro de diploma perante o 
órgão público competente - ou mesmo credenciamento da entidade perante o 
Ministério da Educação (MEC) - não há como negar a existência de interesse da 
União Federal no presente feito, razão pela qual, nos termos do art. 109 da 
Constituição Federal, a competência para processamento do feito será da Justiça 
Federal. Precedentes.

4. Essa conclusão também se aplica aos casos de ensino à 
distância, em que não é possível a expedição de diploma ao estudante em face da 
ausência de credenciamento da instituição junto ao MEC. Isso porque, nos termos 
dos arts. 9º e 80, § 1º, ambos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o 
credenciamento pela União é condição indispensável para a oferta de programas 
de educação à distância por instituições especificamente habilitadas para tanto.

5. Destaca-se, ainda, que a própria União - por intermédio de seu 
Ministério da Educação (MEC) - editou o Decreto 5.622, em 19 de dezembro de 
2005, o qual regulamentou as condições de credenciamento, dos cursos de 
educação à distância, cuja fiscalização fica a cargo da recém criada Secretaria de 
Regulação e Supervisão da Educação Superior do referido órgão ministerial.

6. Com base nestas considerações, em se tratando de demanda 
em que se discute a ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de 
ensino superior pelo Ministério da Educação como condição de expedição de 
diploma aos estudantes, é inegável a presença de interesse jurídico da União, 
razão pela qual deve a competência ser atribuída à Justiça Federal, nos termos do 
art. 109, I, da Constituição Federal de 1988. Neste sentido, dentre outros 
precedentes desta Corte, a conclusão do Supremo Tribunal Federal no âmbito do 
RE 698440 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
18/09/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 01-10-2012 
PUBLIC 02-10-2012.

7. Portanto, CONHEÇO do RECURSO ESPECIAL interposto 
pelo ESTADO DO PARANÁ e CONHEÇO PARCIALMENTE do RECURSO 
ESPECIAL interposto pela parte particular para, na parte conhecida, DAR 
PROVIMENTO a ambas as insurgências a fim de reconhecer a competência da 
Justiça Federal para processar e julgar a demanda. Prejudicada a análise das 
demais questões. Recursos sujeitos ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08.

Portanto, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com  

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.

Ademais, a embargante deixa claro o objetivo exclusivo de prequestionar 

dispositivos da Constituição. 

Os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

Documento: 1236527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2013 Página  5 de 4



 
 

 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
VÍCIOS INEXISTENTES. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. (ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
TERRENO DA MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO. 
ART. 28 DA LEI N. 9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES 
RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL.) 

(...)
4. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 

que não cabem embargos de declaração para que o STJ enfrente matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 
1224244/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 27/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIOS NO JULGADO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. EXAME DE 
NORMA DE LEI LOCAL (LEI MUNICIPAL N. 494/74). VEDAÇÃO. 
SÚMULA 280 DO STF. DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA. 
SÚMULA 182/STJ. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. Não cabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 

prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 1254403/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/2/2012) .

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0133079-1 REsp 1.331.280 / PR

Números Origem:  3427922010  34279220108160079  50001751220104047015  98889220104040000  
PR-50001751220104047015

PAUTA: 21/05/2013 JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANA
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : VANESSA CRISTIANE DE OLIVEIRA FRANCO
ADVOGADO : DANILO LEMOS FREIRE
RECORRIDO : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ESTADO DO PARANA
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : VANESSA CRISTIANE DE OLIVEIRA FRANCO
ADVOGADO : DANILO LEMOS FREIRE
INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADO : RODRIGO BIEZUS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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